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Resumo
A leishmaniose visceral é uma zoonose transmitida 
por vetor, de importância mundial, que envolve os 
cães como reservatórios. A “eliminação dos reserva-
tórios” está prevista expressamente como medida 
de controle no Manual de Vigilância e Controle da 
Leishmaniose Visceral elaborado pela Secretaria 
de Vigilância em Saúde, órgão do Ministério da 
Saúde. Contudo, a eliminação de cães soropositivos 
no Brasil, usada para controlar a leishmaniose vis-
ceral, tem sido pouco efetiva. Este trabalho levanta 
questionamentos sobre esse instrumento de política 
nacional de saúde pública com base em evidências 
científicas atuais e análises do ordenamento jurí-
dico brasileiro, realizadas a partir do princípio da 
precaução e do reconhecimento dos animais como 
seres sencientes. Conclui-se pela imediata suspen-
são e revisão da prática de extermínio animal em 
um Estado Constitucional de Direito, e a adoção de 
métodos preventivos e mais eficazes que garantam 
a saúde pública sem proporcionar elevados custos 
emocionais aos proprietários de cães e financeiros 
aos cofres públicos.
Palavras-chave: Saúde Pública; Leishmaniose; Eu-
tanásia Animal; Direito Ambiental.
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Abstract

Visceral leishmaniasis is a zoonotic disease trans-
mitted by a vector of global importance, which 
involves dogs as reservoirs. The “elimination of 
reservoirs” is specifically determined as a control 
measure in the Manual de Vigilância e Controle de 
Leishmaniose Visceral [Manual of Surveillance and 
Control of Visceral Leishmaniasis] published by the 
Department of Health Surveillance of the Brazilian 
Ministry of Health. However, the elimination of 
seropositive dogs in Brazil, used to control visceral 
leishmaniasis, has been ineffective. This paper rais-
es questions about this national public health policy 
instrument based on current scientific evidence and 
analysis of the Brazilian law, held from the precau-
tionary principle and the recognition of animals 
as sentient beings. It concludes that an immediate 
suspension and a review of animal extermination 
practice in the Brazilian Constitutional Rule of Law 
is needed and the adoption of preventive and more 
effective methods to ensure public health without 
providing either emotional costs to dog owners nor 
burdening the public budget.
Keywords: Public Health; Leishmaniasis; Animal 
Euthanasia; Environmental Law.

Introdução

Nas últimas quatro décadas, o desenvolvimen-
to econômico do Brasil concorreu para alterar as 
interações entre homem, ambiente e processos 
biológicos (Machado,  2013). O perfil epidemiológi-
co do território nacional (Machado, 2012, 2013) foi 
redesenhado pelo estabelecimento de um quadro 
endêmico de leishmaniose (Maia; Campino, 2011; 
Dujardin, 2005), sobretudo a visceral, uma zoonose 
transmitida por vetor de importância mundial (Cla-
born, 2014), que envolve os cães como reservatórios, 
i.e., espécies animais das quais um parasita depende 
para sua sobrevivência (Fausto; Beaver; Jung, 1973). 
A dispersão espaço-temporal dessa e de outras doen-
ças infecto-parasitárias, como a malária, a dengue 
e a hantavirose, acompanha o rápido crescimento 
de megacidades com um alto fluxo populacional, o 
aumento da pobreza, as baixas condições sanitá-
rias, o deslocamento do reservatório doméstico e a 
adaptação das espécies vetoras, entre outros fatores 
de risco (Claborn, 2014). Tais características são 
propícias à expansão e à adaptação de um patógeno 
a um novo nicho, em diferentes escalas, desde a lo-
cal, passando pela regional e nacional, até a global 
(Machado, 2013).

Uma vez que as zoonoses podem ser definidas 
como processos em fluxo (Machado, 2013), as mu-
danças ambientais colocam-se, sem dúvida, entre as 
mais importantes forças motrizes para a emergên-
cia e reemergência dessas doenças (Fausto; Beaver; 
Jung, 1973; WHO, 2010; Ashford, 1996), que contam 
ainda com mudanças no uso da terra, mudanças 
climáticas, condições socioeconômicas e perda de 
biodiversidade como matrizes impulsionadoras à 
disseminação espaço-temporal dessas enfermida-
des, tanto nas populações humanas, com nas ani-
mais. Contudo, para além dos aspectos de natureza 
ecológica, processos de natureza política, jurídica e 
institucional também operam como forças motrizes 
de uma dinâmica com características transnacio-
nais (Machado, 2012, 2013, 2014).

A realização de estudos transversais sobre as 
consequências das mudanças referidas anteriormen-
te para a saúde pública se constitui em um grande 
desafio cognitivo para o trabalho científico, que é o 



Saúde Soc. São Paulo, v.25, n.1, p.247-258, 2016  249  

de conhecer, analisar, propor e/ou atualizar soluções 
para as doenças infecto-parasitárias, emergentes 
e reemergentes, como a leishmaniose, doença não 
contagiosa que se apresenta com características 
clínicas e epidemiológicas diversas em cada área 
geográfica (Claborn, 2014; WHO, 2010). O desafio 
epistemológico reside na compreensão simultânea 
da dinâmica ecológica da emergência e reemergên-
cia das zoonoses e da ação do Poder Público para 
enfrentar um processo em fluxo em um território 
de dimensões continentais. Uma vez que nenhum 
campo de saber é suficientemente abrangente para 
compreender a totalidade do objeto de estudo, trata-
-se aqui de um trabalho de pesquisa que demanda o 
exercício de uma ciência socioambiental biocêntrica, 
cuja abordagem se caracteriza pela integração das 
perspectivas ecológica e epidemiológica das ciências 
sociais e jurídica (Machado, 2012, 2013, 2014). Essa 
ciência será aqui praticada por meio do estudo da 
eliminação, no Brasil, de cães soropositivos para 
leishmaniose visceral como forma do poder público 
controlar a doença. A “eliminação dos reservatórios” 
está prevista expressamente como medida de 
controle no Manual de Vigilância e Controle da 
Leishmaniose Visceral da Secretaria de Vigilância 
em Saúde/Ministério da Saúde (Brasil, 2014). Em 
um momento histórico transnacional de amparo 
legal dos animais domésticos e silvestres (Machado, 
C. J. S., 2013) e de intensa produção de conhecimen-
tos científicos (Claborn, 2014), cabe se perguntar 
se as pesquisas científicas sobre leishmaniose e o 
ordenamento jurídico de um Estado Democrático de 
Direito, o brasileiro, autorizam a adoção da prática 
de extermínio de animais de estimação, como os cães 
soropositivos, ou se é necessária uma revisão desse 
instrumento de política pública por causa do elevado 
custo emocional para os proprietários desses ani-
mais e financeiro para os cofres públicos (Claborn, 
2014). Se as políticas públicas no Brasil instituem di-
reitos assegurados constitucionalmente (Machado, 
2014), ou que se afirmam graças ao reconhecimento 
por parte da sociedade e/ou pelos poderes públicos 
enquanto novos direitos das pessoas, comunidades, 
coisas ou outros bens materiais ou imateriais, como 
explicar a adoção da eutanásia de cães soropositivos 
como instrumento de política de saúde pública? Se 

a Constituição é o conjunto de regras jurídicas que 
formam a norma fundamental de uma nação, aquela 
que ocupa o topo da pirâmide hierárquica do direito 
posto, vinculando todas as normas infralegais, então 
qualquer ato que desrespeite essa hierarquia dever 
ser considerado ilegal?

A fim de responder essas questões e contribuir 
para o aprimoramento das políticas públicas nacio-
nais de saúde – uma vez que elas existem para resol-
ver problemas que afetam as pessoas em sociedade 
(Machado, 2012, 2014) – optou-se pela pesquisa docu-
mental e análise de dados a partir de uma abordagem 
pautada em evidências científicas publicadas em 
artigos científicos, após avaliação e validação pelos 
pares dos princípios de Direito Ambiental relaciona-
dos ao uso de animais na sociedade brasileira. Sendo 
a leishmaniose uma doença parasitária diversa, 
com uma variedade de manifestações extensiva às 
Américas, Ásia, Europa e África, ocorrendo em am-
bientes que vão do deserto, passando pelas florestas 
tropicais, ilhas oceânicas e chegando a habitats 
urbanos, a literatura científica sobre essa doença 
expressa essa diversidade em vários idiomas, como 
português, árabe, francês e inglês. Nesse trabalho, 
o levantamento da literatura científica priorizou as 
bases PubMed e SciELO, identificando e escolhendo 
os artigos mais atuais, escritos em inglês e/ou em 
português, com foco no Brasil e nas relações entre 
saúde, ambiente e sociedade, e aqueles mais citados 
por esses artigos, em teses, dissertações e livros que 
analisam a leishmaniose visceral. O levantamento so-
bre a regulamentação brasileira da proteção da vida 
animal e da identificação dos princípios constitucio-
nais que se intercorrelacionam e parametrizam o uso 
de animais foi feito por meio do acesso ao gigantesco 
material legislativo produzido no Brasil, reunido na 
Rede de Informação Jurídica e Legislativa1 (LexML), 
coordenada pelo Senado Federal.

Além dessa introdução e da conclusão, o artigo 
está dividido em três seções. Inicialmente é feita 
uma análise da ecologia da realidade complexa 
das leishmanioses na dinâmica da vida em so-
ciedade, procurando sintetizar diversos fatores 
intervenientes à luz de conhecimentos científi-

1  http://www.lexml.gov.br
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cos atuais. Na terceira, os princípios do sistema 
jurídico-constitucional e a regulamentação do uso 
de animais são discutidos à luz das perspectivas 
do antropocentrismo e biocentrismo presentes no 
ordenamento jurídico brasileiro. Em seguida, as 
argumentações desenvolvidas anteriormente são 
aprofundadas por um raciocínio que amplia, inter-
-relaciona e problematiza diversos fatores interve-
nientes na configuração do fenômeno analisado. 
Finalmente, na conclusão são feitas considerações 
gerais e específicas voltadas para o aprimoramento 
da política nacional de saúde pública de combate à 
leishmaniose visceral, que faz uso do instrumento 
da eutanásia em cães contaminados.

A ecologia da realidade complexa 
das leishmanioses

Leishmanioses são infecções causadas por 
protozoários parasitos intracelulares obrigatórios 
pertencentes à ordem Kinetoplastida, família Trypa-
nosomatide, gênero Leishmaniose. Eles configuram 
um quadro clínico e epidemiológico vasto, engloban-
do inúmeras espécies de leishmaniose que podem 
infectar o ser humano, entre outros mamíferos hos-
pedeiros, figurando-se como um importante proble-
ma de saúde pública. Particularmente no Brasil, são 
relatados entre 2000-3000 casos por ano (Quinnell, 
2009). Aqui, as leishmanioses estão incluídas no 
Sistema Nacional de Informação de Doenças de No-
tificação Compulsória do Ministério da Saúde, com 
registros de casos em todas as Unidades Federadas, 
afetando principalmente as populações mais pobres.

A leishmaniose visceral (doravante, LV) ganha 
cada vez mais destaque por causa da sua frequên-
cia de ocorrência e sua capacidade de se espalhar 
rapidamente, sendo o parasita transmitido a partir 
de animais aos vetores e depois, a partir deles, para 
seres humanos (WHO, 2010).

Na maior parte das regiões endêmicas, as leish-
manioses apresentam uma distribuição difusa, 
composta por pequenos focos de transmissão, sendo 
esta distribuição focal decorrente das condições 
microecológicas que afetam o vetor, o parasito e o 
hospedeiro reservatório (Dantas-Torres, 2007). Em 

virtude desse panorama, as doenças apresentam ca-
racterísticas diferentes em cada área de transmissão.

Na atualidade, as leishmanioses ocupam a 9a po-
sição no ranking das doenças infecciosas prioritárias 
(WHO, 2012), porém é amplamente negligenciada em 
consequência da desconsideração do Poder Público 
de sua complexidade epidemiológica/ecológica e es-
cassez de dados sobre a sua incidência e propagação.

A pobreza aumenta o risco de leishmaniose. 
Casas com aglomeração de pessoas e sem condições 
sanitárias adequadas, criação de animais em regime 
de subsistência no peridomicílio e mata residual 
favorecem a dispersão do vetor e sua proximidade 
ao ser humano (WHO, 2012; Dantas-Torres, 2007). 
Outro fator que interfere na suscetibilidade das 
populações às leishmanioses é o estado nutricional 
do indivíduo. É sabido que condições de pobreza 
associada a dietas deficientes de proteína, ferro, 
vitamina A e Zinco aumentam a probabilidade de 
manifestações clínicas (Dsjeux, 2001).

Os parasitos de leishmaniose apresentam uma 
grande heterogeneidade genética e ecletismo 
quanto às diferentes ordens de mamíferos que são 
capazes de infectar. Esse ecletismo resulta em uma 
epidemiologia complexa e peculiar de cada área 
de ocorrência de leishmaniose, na qual somente a 
detecção da infecção por leishmaniose em um ma-
mífero não é suficiente para incriminá-lo como um 
reservatório (Chagas et al., 1938). Para tanto, é ne-
cessário demonstrar que a população de parasitos 
depende daquele mamífero especificamente para a 
manutenção de seu ciclo, o que requer extensivos 
mapeamentos ecológicos. Em geral, a incriminação 
completa e objetiva de um mamífero não é possível, 
e as considerações devem ser feitas baseadas em 
uma série de evidências, como a elevada abundância 
e grande proporção da biomassa local e a vida longa 
o suficiente para sobreviver a períodos sem trans-
missão, suscetibilidade à infecção pelo parasito por 
um longo período de tempo sem desenvolver doen-
ças agudas e presença de parasitos na circulação 
periférica, onde estão disponíveis à infecção dos 
flebotomíneos (WHO, 2010; Ashford, 1996). Entre os 
mamíferos silvestres e sinantrópicos já encontra-
dos com infecção natural por leishmaniose, podem 
ser citados os gambás e cuícas (Ordem Marsupia-



Saúde Soc. São Paulo, v.25, n.1, p.247-258, 2016  251  

lia); tatus, preguiças e tamanduás (Superordem 
Xenarthra); ratos e pacas (Ordem Rodentia); cães, 
lobos e raposas (Ordem Carnivora); gatos, onças, 
suçuaranas e quatis (Ordem Carnivora); macacos 
(Ordem Primata) e morcegos (Ordem Chiroptera) 

(WHO, 2010). Quanto aos animais domésticos, a 
infecção do cão doméstico (Canis familiaris) por L. 
(L.) infantum chagasi é bastante descrita na lite-
ratura, e sua importância na transmissão urbana 
da leishmaniose visceral é bem aceita, sendo dis-
cutida desde os primeiros estudos sobre a doença 
no Brasil (WHO, 2012; Ashford, 1996; Deane, 1956; 
Brandão-Filho et al., 2003). No entanto, apesar de 
já haver registros de infecção natural de cães por 
L. braziliensis (Aguilar et al., 1989; Madeira et al., 
2003), sua importância na cadeia de transmissão 
da leishmaniose tegumentar americana (doravan-
te LTA) ainda está em discussão. Outros animais 
domésticos também são alvos de estudos, como os 
equinos, que já foram apontados como possíveis 
reservatórios de LTA no peridomicílio (Aguilar et 
al., 1989) e as galinhas, que são importantes atra-
tivos de flebotomíneos no ambiente peridomiciliar 
(WHO, 2010; Brasil, 2014). Dentro do padrão clássico 
de transmissão de LTA, torna-se difícil qualquer 
tipo de intervenção para controlar a doença, já que 
o ciclo é mantido em ambiente silvestre (Campbell-
-Lendrum et al., 2001).

A proximidade dos cães aos humanos e a coe-
xistência da LV sugerem que o cão possa manter 
e ampliar ciclos instalados no peridomicílio e con-
firmam o papel do cão doméstico como principal 
reservatório LV no Brasil (Deane, 1956).

A partir desses estudos, os órgãos sanitários no 
Brasil aplicam medidas de interrupção do ciclo de 
transmissão focadas na identificação e eliminação 
de cães suspeitos. Contudo, dados científicos mos-
tram que, apesar das diretrizes bem definidas do 
Programa de Controle das Leishmanioses (PCL), 
centradas no tratamento precoce dos casos huma-
nos e diminuição dos riscos de transmissão a partir 
da eutanásia do reservatório doméstico infectado e 
controle químico dos vetores, ocorreu um aumento 
do impacto da doença na saúde pública nacional, 
apresentando uma média anual de 3.357 casos 
humanos e 236 óbitos, atingindo principalmente 

populações de baixa renda (Ferreira; Moraes, 2001).

Os princípios do sistema  
jurídico-constitucional e a 
regulamentação do uso de animais

No ordenamento jurídico nacional, a tutela 
dos animais pode estar centrada, por um lado, na-
queles considerados silvestres, dotados de função 
ecológica com o amparo constitucional, ou, com 
base em uma função econômica, os domésticos, 
que seguem os preceitos do Código Civil. Prevalece, 
sob essa ótica, que no direito pátrio apenas os seres 
humanos são sujeitos de direito, enquanto a fauna 
restringe-se a objeto de direito. Essa perspectiva 
civilista denota o acentuado antropocentrismo do 
ordenamento jurídico brasileiro (Toledo, 2012).

O artigo 225 da Constituição Federal é o núcleo 
do ordenamento jurídico-ambiental brasileiro. 
Apesar do texto ter interpretações que destacam a 
natureza antropocêntrica da tutela constitucional 
ambiental (Machado, P. A. L., 2013), persiste, tam-
bém, um claro entendimento do caráter biocêntrico 
dos comandos constitucionais (Machado, P. A. L., 
2013; Silva, 1994). No que interessa a essa discussão, 
a proteção dada aos animais submetidos à crueldade 
ilustra o biocentrismo constitucional.

Sustentar uma visão antropocêntrica da tutela 
ambiental significa, portanto, admitir uma mera 
relação de causalidade (utilitarista) entre a qua-
lidade do meio ambiente e a vida humana. Mas 
não é essa a perspectiva do Direito Ambiental, de 
essência reformadora e modificadora, “que surge 
para rever e redimensionar conceitos que dispõem 
sobre a convivência das atividades sociais” (Derani, 
2001). Para tanto, os princípios da prevenção e da 
precaução ocupam papel central em uma mudança 
no paradigma jurídico, por meio dos quais o Poder 
Público deve atuar preventivamente e com respaldo 
científico para proteger a vida em todas as suas 
formas, conforme objetivo constante da Política 
Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938/81).

Em diversos países, como Áustria, Alemanha, 
Suíça e Estados Unidos, essa nova dogmática jurí-
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dica alçou os animais a sujeitos de direito em uma 
nova categoria de personagens jurídicos (Toledo, 
2012; Dias, 2006). A interpretação dos dispositivos 
constitucionais e da legislação ambiental federal, 
como a Lei 9.605/98, que trata de crimes e sanções 
administrativas ambientais, conduzirá à conclusão 
apontada por Dias (2006) de equivalência entre os 
direitos da pessoa humana e dos animais, parti-
cularmente na proteção do direito à vida, ao livre 
desenvolvimento de sua espécie, da integridade 
de seu organismo e de seu corpo. O combate às di-
versas práticas que contribuem para o sofrimento 
dos animais tem vasto amparo na jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal contra brigas de galo 
(rinhas) e a farra do boi, afastando destas a natureza 
de manifestação cultural (Brasil, 1997, 2007). Os dis-
positivos legais, os princípios de Direito Ambiental e 
a jurisprudência analisada, em conjunto, criam uma 
atmosfera jurídica condizente com a existência de 
direitos por parte dos animais.

Esse entendimento, atualmente, está em discus-
são para se tornar expressamente aceito no ordena-
mento pátrio, conforme se pode observar nos obje-
tivos de dois Projetos de Lei em trâmite na Câmara 
dos Deputados. O Projeto de Lei nº 7.991/2014, que 
propõe alteração do Código Civil, visa à definição 
de uma personalidade jurídica sui generis para os 
animais, tornando-os “sujeitos de direitos funda-
mentais”. O referido projeto encontra-se apensado 
ao Projeto de Lei nº 6.799/2013 que, por sua vez, 
desconstrói a ótica civilista contida no artigo 82 do 
Código Civil, segundo a qual os animais são meros 
objetos de direito.

A prática da eutanásia permanece como instru-
mento que pode ser incorporado ao ordenamento 
jurídico infraconstitucional pelo Projeto de Lei nº 
6.474/2013. Em seu texto, a medida extrema seria 
“permitida nos casos de males, doenças graves ou 
enfermidades infectocontagiosas incuráveis que 
coloquem em risco a saúde de pessoas ou de outros 
animais”. Contudo, a proposta legislativa procura 
limitar a atuação dos órgãos de controle de zoono-
ses, criando a figura jurídica do “resgate” do animal 
com enfermidade incurável por entidade de proteção 
dos animais. Define-se, assim, maior rigor na adoção 
de uma intervenção fatal, obrigando a existência de 

laudos conclusivos, como exige a jurisprudência dos 
diversos tribunais do país. Nesse sentido, o Tribu-
nal de Justiça de Minas Gerais decidiu que “ainda 
que existente exame positivo para Leishmaniose 
Visceral Canina, a verificação da real condição do 
cão, ainda que urgente, deve ser apurada antes da 
determinação da medida extrema de sacrifício do 
animal” (Minas Gerais, 2013).

No item 7.3.1 “Eutanásia de cães do manual de 
vigilância e controle da leishmaniose visceral”, a 
eutanásia canina surge como medida “recomendada 
a todos os animais sororreagentes e/ou parasitoló-
gico positivo” (Brasil, 2014). Essa prática, conforme 
sustentada e estimulada pelo Ministério da Saúde, 
encontra duas resistências claras e de distintos 
Poderes da União: a) primeiramente, o Legislativo 
sinaliza, claramente, a opção por reconhecer os 
animais como seres sencientes, o que significa a 
ampliação da proteção jurídica no que se refere ao 
direito à vida dos animais; b) em segundo lugar, é 
preciso destacar a posição reiterada do Poder Judi-
ciário em proteger os animais dos abusos humanos, 
como no caso das ditas manifestações culturais da 
farra do boi, e, especificamente, contra o sacrifício 
de animais acometidos pela LV.

Não parece haver dúvida quanto ao isolamento, 
neste quesito, do Executivo (ora representado pelo 
Ministério da Saúde) na compreensão sobre as me-
lhores práticas governamentais para a manutenção 
da harmonia social, a garantia dos direitos sociais e 
da saúde pública. É preciso, portanto, que haja uma 
revisão na política pública aqui discutida para que 
esta seja colocada em consonância com o arcabouço 
jurídico-institucional do país. Não se trata apenas 
de mera concordância com a interpretação dos 
demais poderes, mas de obediência aos preceitos 
constitucionais violados pelo uso do sacrifício ani-
mal em larga escala como solução para a LV. Essa 
prática, em última análise, viola flagrantemente 
os princípios da prevenção e da precaução, além de 
estar presa a uma estrita interpretação antropocên-
trica dos preceitos constitucionais que, reforce-se, 
vem sendo enfrentada por autores, legisladores e 
magistrados do país.

Ainda que não previsto tacitamente, tomando 
por base os preceitos constitucionais, os autores 
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pesquisados, a jurisprudência nacional e a legisla-
ção ambiental em vigor, “podemos concluir que os 
animais são sujeitos de direitos e que seus direitos 
são deveres de todos os homens” (Dias, 2006). Per-
cebemos que direitos fundamentais, como o direito 
à vida, começam a extrapolar a dimensão humana 
para alcançar um mínimo de eficácia no mundo 
real e, consequentemente, representar a expres-
são jurídica dos valores éticos de uma sociedade 
democrática, entre os quais a tutela dos direitos 
dos animais, silvestres e domésticos ganha relevo 
no Direito Ambiental brasileiro neste século XXI.

Pelo conjunto de argumentos científicos e jurídi-
cos até aqui analisados, essa nos parece ser a leitura 
mais atual e holística do texto constitucional. E, 
assim sendo, não há espaço para a sustentação de 
políticas públicas que estejam contra os objetivos 
fundamentais do Estado Democrático de Direito. 
A adoção da eutanásia de cães soropositivos como 
instrumento central de política de saúde pública, 
defendida pelo Ministério da Saúde em seu Manual 
de Vigilância e Controle da Leishmaniose Visceral, 
afronta o reconhecimento dos animais como seres 
sencientes, ignorando melhores práticas assentadas 
em robustas evidências científicas e, consequente-
mente, em descompasso com o conjunto de normas 
e princípios que informam o Direito Ambiental 
brasileiro (como será detalhado na próxima seção). 
Em síntese, as medidas adotadas pelo Ministério da 
Saúde desrespeitam o preceito de constitucionalida-
de das ações governamentais e não encontram eco 
entre as medidas juridicamente aceitáveis para as-
segurar o direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado para as gerações presentes e futuras.

Ampliando e inter-relacionando 
os diversos fatores intervenientes 
na configuração do fenômeno 
analisado

Mudanças ambientais potencializam a emergên-
cia de zoonoses, o desmatamento altera as condições 
naturais dos habitats de hospedeiros silvestres e 
vetores (Machado, C. J. S., 2013), podendo estes se 

aproximarem do ambiente peridomiciliar (WHO, 
2010; Brasil, 2014). O fato se agrava quando, no pe-
ridomicílio, encontram-se condições propícias para 
a criação de flebotomíneos, como áreas sombreadas 
e úmidas, abrigos de animais domésticos e árvores 
frutíferas. Com disponibilidade de criadouro, abrigo 
e fonte alimentar, é razoável acreditar que certas 
espécies de vetores adaptam-se bem ao ambiente 
antrópico e estabelecem um ciclo de transmissão 
peridomiciliar da doença (Ferreira; Moraes, 2011).

O protocolo padrão na detecção da doença se 
caracteriza pelo diagnóstico precoce e o tratamento 
adequado dos casos humanos. O emprego de inseti-
cidas e medidas de saneamento do meio doméstico 
para a redução da densidade do vetor são medidas 
cautelares, previstas no Manual de Vigilância e 
Controle da Leishmaniose Visceral (Brasil, 2014), 
que ilustram a essência do princípio da prevenção 
no Direito Ambiental e deveriam ser privilegiadas 
e colocadas em prática com a completa extinção da 
eliminação dos reservatórios.

Estudos apontam que em Araçatuba (São Paulo) 
praticamente a metade das pessoas que perderam 
seus cães eutanasiados adquiriram novos cães pos-
teriormente (Dantas-Torres, 2007; Andrade, 2006). 
Além disso, a renovação torna a população canina 
mais jovem e as implicações epidemiológicas desse 
fato incluem maior suscetibilidade a diferentes 
doenças, maior prolificidade e baixa resposta imu-
nológica a diversas vacinas contra importantes 
enfermidades como a raiva (Andrade, 2006; Dye, 
1996), por exemplo.

Um modelo matemático desenvolvido para ava-
liar as medidas de controle da LV já salientou que 
uma parcela de cães sacrificados é reposta pela 
população na tentativa de compensar a perda de 
seu animal de estimação, o que influencia negati-
vamente o controle através da eutanásia de cães 
positivos (Dye, 1996; Jansen; Roque, 2010). Estudo 
longitudinal sobre a dinâmica populacional em 
área endêmica para LV (Jequié/BA) também conclui 
que a eutanásia de cães positivos, mesmo quando 
realizada com eficiência, não reduz a incidência 
da leishmaniose visceral canina (doravante, LVC) 
(Marcondes et al., 2011).

Tem sido postulado que a população canina 
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em áreas endêmicas é provavelmente composta 
por quatro grupos: aqueles suscetíveis à doença, 
aqueles que se tornam suscetíveis latentes, aque-
les resistentes ao flebotomíneo (assintomáticos) e 
aqueles infecciosos. Diante dessa realidade, estudos 
apontam que a remoção de cães soropositivos pode 
gerar um efeito contrário no controle da LV. Uma 
proporção desses cães infectados pode nunca se 
tornar infecciosa, mas estes animais podem ser 
substituídos por cachorros susceptíveis à infecção, 
já que vimos anteriormente que a população, de 
forma geral, repõe os cães eutanasiados. A incerteza 
que reside na gênese dessa prática configura um 
dos elementos centrais para a aplicação do princí-
pio da precaução. Nesse caso, a correta adoção do 
referido princípio implicaria em postergar as ações 
de remoção/sacrifício dos cães até que haja certeza 
científica quanto à eficácia dessa prática e que não 
acarretará danos graves ou irreversíveis. Dados 
científicos comprovam que somente uma porcenta-
gem (43%) dos cães infectados torna-se infecciosa; 
no entanto, o controle orientado para esses cães 
exigiria um teste de diagnóstico específico para 
cães infectantes. São desconhecidos, entretanto, 
os fatores que determinam se um cão irá tornar-se 
infeccioso após estar contaminado por leishmaniose 
(Jansen; Roque, 2010).

Outro dado de realidade a ser aqui ressaltado diz 
respeito ao fato de um cão não ser o único agente 
reservatório. Supõe-se que quando raposas e gambás 
infectados alimentam-se perto de habitações huma-
nas, contribuem para a transmissão do parasita a 
cães ou humanos, o que torna esses animais um 
importante reservatório peridoméstico.

Uma modelagem matemática sugere que os 
programas de abate falham em virtude da alta in-
cidência de infecção e contágio, da insensibilidade 
do teste de diagnóstico para detecção de cães infec-
ciosos e dos atrasos de tempo entre o diagnóstico e 
o abate (Dye, 1996). Os registros de saúde mostram 
que não há associação entre o abate generalizado – 
de 176 mil cães soropositivos entre 1990 e 1997 – e 
a redução no número de casos humanos (Jansen; 
Roque, 2010).

Diferentes estudos revelaram que, em áreas endê-
micas com elevada prevalência da infecção, a maioria 

dos cães é assintomática e fonte de infecção para os 
insetos vetores por causa do encontro de parasitos 
na pele (Cabral et al., 1998). A existência de animais 
assintomáticos, como também daqueles que apresen-
tam sinais e sintomas sugestivos de outras doenças, 
dificulta o diagnóstico de LV (Jansen; Roque, 2010).

No Paraná, foram realizadas capturas de flebo-
tomíneos antes e depois da reorganização de um 
peridomicílio, que consistiu em: redução do despejo 
de água e esgoto diretamente no solo por meio de 
encanamentos e criação de fossa séptica; recons-
trução de abrigos de animais domésticos a uma 
distância de pelo menos 100 metros da residência; 
poda de árvores para aumentar a exposição do solo 
à luz solar e reduzir a umidade; remoção periódica 
de matéria orgânica do solo (folhas e frutas em 
decomposição, fezes de animais domésticos etc.). 
Os autores observaram uma redução da população 
de flebotomíneos em cerca de 90% (Teodoro et al., 
2004). Alguns anos depois, as características perido-
miciliares retornaram às condições iniciais e a po-
pulação de flebotomíneos voltou a crescer em 61%. 
Outro exemplo de ações combinadas e eficazes foi 
em Minas Gerais, onde o uso concomitante de três 
métodos de controle – coleiras de permetrina, con-
trole do vetor e campanhas de conscientização da 
população – foi capaz de reduzir significativamente 
os números de casos humanos e caninos (Dye, 1996).

Vários trabalhos têm avaliado a eficácia tópica 
de inseticidas na prevenção da transmissão da LV 
em populações caninas (Courtenay et al., 2002; 
Costa, 2011). Esses estudos se baseiam na teoria de 
que medidas preventivas como a conscientização da 
população sobre o problema, o reconhecimento, por 
parte da população, do risco pessoal de contração da 
doença e a adoção de medidas de controle do risco 
são mais eficazes que a eutanásia desses animais. 
As diversas evidências científicas existentes que 
indicam caminhos contrários ao adotado pelo Mi-
nistério da Saúde configuram elementos suficientes 
para que a eutanásia seja ao menos suspensa até 
que haja consenso técnico-científico para embasar 
a política pública de saúde que visa ao combate da 
LV. Postergar no tempo e no espaço a prática da 
eutanásia significa desobediência aos princípios 
de Direito Ambiental, mencionados anteriormente, 
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e a falta de observância de melhores técnicas dispo-
níveis, contrariando os ditames constitucionais da 
eficiência pública. Além desses aspectos científicos 
e jurídicos, a suspensão imediata das práticas de 
eutanásia se assenta sobre os preceitos éticos de 
respeito aos direitos dos seres sencientes.

As relações entre humanos e animais têm sido 
reconhecidas como benéficas para a saúde humana 
(Machado, 2012, 2013). Animais de estimação têm 
um papel de apoio emocional e social, principalmen-
te para a população mais idosa. A morte compulsória 
desses animais, além de gerar um grande custo 
emocional, vai contra os valores constitucionais de 
bem-estar da vida animal.

A eutanásia é considerada uma prática ilegal 
segundo o Código Penal brasileiro, sendo sua regu-
lamentação objeto de discussão no processo de tra-
mitação do novo Código Penal, e vai de encontro aos 
princípios éticos da medicina humana praticada no 
Brasil. Porém, para não humanos, essa prática não 
se configura crime e é rotineiramente praticada em 
nome da saúde pública, à revelia da determinação 
constitucional, mesmo com evidências científicas 
validadas pelos pares, de livre acesso, como as 
descritas acima, comprovando a ineficácia desse 
método de extermínio.

Diversos trabalhos apontam para um método 
de uso combinado de estratégias no controle da 
leishmaniose em abandono da eutanásia (Marcon-
des et al., 2011; Courtenay et al., 2002; Costa, 2011). 
Merecem destaque aquelas que podem ser decisivas 
para a saúde pública no combate à leishmaniose: 
campanhas educativas que orientem a população 
no combate ao vetor; profilaxia das residências, com 
medidas de higiene; uso de coleiras com ativo de 
repelente para os cachorros; investimento em pes-
quisa para elaboração de vacinas; conscientização 
sobre o perigo da doença e medidas de combate à 
pobreza e à desnutrição. A importância do conheci-
mento dos proprietários de cães para a prevenção 
zoonótica da leishmaniose (Ferreira; Moraes, 2001) é 
insubstituível. Para a realização de inquérito sobre 
o conhecimento da população sobre a doença, um 
dos métodos qualitativos utilizados é a aplicação de 
questionários com apresentação de material infor-
mativo sobre a doença, objetivando a sensibilização 

sobre a doença e os desdobramentos relacionados 
a ela, incluindo a opinião dos entrevistados sobre a 
eutanásia dos cães soropositivos.

Outro fator importante nesse debate em prol de 
uma política pública sustentável é o título soroló-
gico (Courtenay et al., 2002; Costa, 2011). Hoje em 
dia, o ponto de corte dessa titulação, para realizar 
a eutanásia nos animais, é de 1/40, conforme exige 
o Ministério da Saúde. No entanto, existe a pos-
sibilidade de ocorrer reação cruzada com outros 
parasitos no teste sorológico, o que exigiria outra 
prova parasitológica associada (Courtenay et al., 
2002; Costa, 2011), tornando o método pouco con-
fiável para nortear diretrizes de políticas públicas.

Apesar das evidências científicas contrárias à 
prática da eutanásia como medida eficaz para o 
combate à doença e, por consequência, de garan-
tia da saúde pública, a Advocacia Geral da União 
(Brasil, 2012), em 2012, emitiu um parecer jurídico 
sustentando que as ações (eutanásia) promovidas 
para o controle da leishmaniose visceral, por parte 
do Ministério da Saúde, eram respaldadas por evi-
dências científicas robustas. Contudo, da leitura 
do parecer, a robustez sustenta-se na opinião de 
um único especialista contratado pelo próprio Mi-
nistério da Saúde. Os elementos de convencimento 
adotados foram a expansão da doença no país e o 
seu grau de letalidade. Como conclusão, a Advoca-
cia Geral da União defende “que a eutanásia dos 
cães infectados pela leishmaniose é medida que se 
impõe, sob pena de evidente e irreversível prejuízo 
ao interesse público (aqui representado pela saúde 
pública e vidas humanas) e caracteriza-se por ser: 
cientificamente respaldada, indispensável ao êxito 
das ações e razoável na ponderação dos interesses 
envolvidos” (Brasil, 2012).

O parecer, visto que pautado em uma opinião 
isolada, desconsiderou evidências científicas que 
já comprovaram que a estratégia de remoção de re-
servatórios é menos eficiente do que o controle dos 
vetores. Em uma simulação do impacto de diferentes 
estratégias sobre a transmissão da leishmaniose foi 
mostrado que a eliminação de reservatórios verte-
brados é muito menos eficiente do que as vacinas, 
intervenções nutricionais ou o uso de inseticidas 
(Courtenay et al., 2002).
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A estrutura político-institucional vigente sus-
tenta o Brasil como o único país do mundo com um 
programa de extermínio de cães em larga escala 
para controlar a LV (Costa, 2011). Ou seja, uma ins-
tância do Poder Executivo Federal institucionaliza 
ação contrária ao próprio ordenamento jurídico 
nacional que caminha para normatizar os animais 
como sujeitos de direito. Fica patente no país que 
a falta de consenso científico na escolha da melhor 
política de saúde para o controle da doença concorre 
para que se ignore ou se “interprete” mal a ciência 
disponível. Atualmente, uma medida legal para o 
reforço da política de abate de todos os animais 
soropositivos está sendo desenvolvido pelo Minis-
tério da Saúde pela Assessoria Jurídica Brasileira 
Consultoria e Escritório (Parecer/CODELEGIS/
CONJUR/GABIN/MS/LP N 1243/2009). A perda de 
neutralidade durante a interpretação da informação 
científica que ocorreu dentro do próprio Estado foi 
provavelmente facilitada pelo fato da leishmaniose 
visceral zoonótica ser uma doença negligenciada, 
cujo controle atualizado, através de pesquisas 
sistemáticas, depende quase que inteiramente da 
burocracia do Estado em viabilizar ou retardar esse 
processo (Costa, 2011).

Conclusões

A Saúde Pública, como um dos campos de conhe-
cimento, está voltada diretamente para a solução dos 
problemas da população humana e que a ela afetam, 
e suas relações com o ambiente do qual faz parte. 
Uma das maneiras de concretizar essas relações 
para tomar decisões melhor fundamentadas é pela 
informação publicada e disseminada, particular-
mente aquelas referentes às evidências científicas.

Assim, ao término deste trabalho, chega-se à 
conclusão de que a eutanásia, que deveria servir 
como instrumento para diminuir a ocorrência de 
uma doença emergente no Brasil, como a leishma-
niose visceral, parece influenciar mais na estrutura 
da população canina do que no seu tamanho; as 
implicações epidemiológicas resultantes de uma 
população canina mais jovem podem ser graves. 
Portanto, programas de posse responsável de cães 

com enfoque na qualidade de vida dos animais, 
em consonância ao ordenamento jurídico do meio 
ambiente e os princípios de Direito Ambiental, 
configuram-se como mais adequados do que a téc-
nica de controle populacional em áreas endêmicas 
para leishmaniose visceral.

Ao mesmo tempo, a identificação de caracterís-
ticas no peridomicílio das áreas estudadas, que são 
importantes para a manutenção do ciclo de vida do 
vetor, permite que medidas de manejo ambiental 
sejam alternativas viáveis para a redução do contato 
do vetor com o homem. Associadas a essas ações, a 
educação em saúde torna-se um bom instrumento 
preventivo de intervenção do Poder Público para 
orientar a população e reduzir a ocorrência de casos 
humanos de leishmaniose.

Evidências científicas demonstram que sacri-
ficar cães não diminui a prevalência local de leish-
maniose por causa de diversos fatores, como o fluxo 
constante de animais para a população com pouco 
manejo reprodutivo. A insistência na prática da eu-
tanásia no Brasil, expressa no Manual de Vigilância 
e Controle da Leishmaniose Visceral do Ministério 
da Saúde, deflagra uma violação ao princípio da pre-
caução, pautado na adoção de medidas cautelares 
com base científica. Ao postergar a revisão desta 
política pública de saúde, o Ministério da Saúde se-
gue os preceitos constitucionais em vigor. A Consti-
tuição Federal visa a uma ampla tutela do ambiente 
natural que não pode ser limitada a uma perspectiva 
antropocêntrica e utilitarista de recursos naturais, 
da fauna e da flora. No século XXI, conforme se 
evidenciou, há vasto reconhecimento dos animais 
como seres sencientes, inclusive em projetos de lei 
tramitando na Câmara dos Deputados. A proteção 
dos animais pelo Legislativo e pelo Judiciário tem 
acompanhado os mais elevados preceitos éticos das 
sociedades contemporâneas. Esse reconhecimento 
deve, também, ser seguido pelo Poder Executivo por 
meio da extinção da prática da eutanásia de cães, 
não apenas por se configurar uma prática ilegal 
e sem amparo científico, mas por representar um 
desvio do Estado na sua missão de construir uma 
sociedade livre, justa e solidária. Com o sacrifício 
de um animal, muitas vezes está se retirando um 
cão que seria resistente e colocando no lugar outro 
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com sistema imune sem nenhuma resistência (no 
caso dos filhotes), em um local com diversos vetores. 
Assim, o próprio Poder Público está contribuindo 
para o aumento da prevalência da doença no lo-
cal. A eutanásia é cara, laboriosa e tem alta carga 
emocional para quem perde seu animal. Em vez de 
alocar recursos na realização de sacrifício animal, 
parte dessa verba poderia ser utilizada para um pro-
grama de política pública preventiva, substituindo 
a eutanásia por métodos de controle mais eficazes, 
condizentes com o ordenamento jurídico nacional e 
os princípios de direito ambiental. A prática oficial 
extensiva de extermínio de animais de estimação 
não é condizente com as evidências científicas atu-
ais, os valores das ciências e da sociedade brasileira 
do século XXI (Machado, C. J. S. 2013).
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